ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 853, de 2021.

De autoria da Senhora Deputada Professora Bebel, o Projeto de lei (PL) em epígrafe cria marco regulatório para o trabalho docente em atividades não presenciais e utilização de plataformas digitais no sistema estadual de ensino.

A proposição prevê, para tais fins, que:

“O trabalho docente em atividades não presenciais nas unidades educacionais pertencentes ao sistema estadual de ensino que adotem a oferta de aulas não presenciais por meio de plataformas virtuais, trabalho remoto e/ou em home office, dar-se-á na conformidade da lei decorrente deste PL.

Em qualquer situação, a oferta de aulas não presenciais só poderá ocorrer como complementação de aprendizagem ou em situações emergenciais.

Consideram-se situações emergenciais:

a) a ocorrência de situação de acumulação de cargos para o docente, de modo que, se a cátedra não for praticada remotamente, ainda que através de aulas gravadas anteriormente, a acumulação se torna impossível;

b) casos de insuficiência de transporte público em virtude de ocorrências naturais;

c) casos de calamidade pública;

d) casos de doenças transmissíveis, seja em determinada sala de aula, seja em determinada escola, cidade, região do estado ou em casos de pandemia, estadual, nacional ou mundial;

e) qualquer outro caso, cuja previsão não tenha sido possível, desde que reconhecido pelo conjunto dos professores da sala de aula, escola ou rede de ensino em que a medida se faça necessária.

A prestação de serviços por meio de plataformas virtuais, trabalho remoto e/ou em home office ou trabalho remoto, quando houver, terá prazo determinado e dar-se-á somente após ter havido negociação ou acordo coletivo entre os servidores, por meio de seus sindicatos e associações, e o Governo do Estado de São Paulo, sendo que tal negociação ou acordo coletiva, entre outros temas, tratará de forma específica sobre a responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura do trabalho remoto, bem como o reembolso de eventuais despesas a cargo dos servidores públicos, além de disciplinar a possibilidade de gravação de aulas prestadas remotamente, as possibilidade de utilização dessas mesmas aulas e a remuneração devida pelo Estado de São Paulo ao professor cujas aulas foram gravadas e exibidas por qualquer meio virtual.”

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CEC - Comissão de Educação e Cultura; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza administrativa de competência privativa do Senhor Governador do Estado.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, determina que compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

“1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”

Todavia, essa demanda poderá ser encaminhada por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência administrativa do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

É importante destacar que este PL pretende legislar a respeito de critérios para que se possa apontar ausência dos professores ao expediente enquanto perdurar a necessidade de que as aulas sejam ministradas de modo remoto, além de outras determinações apontadas. Esta é a intenção que norteia a propositura.

Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos que anteparam o seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 853, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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